PARECER Nº 1062, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 50, DE 2014
De autoria dos Deputados Campos Machado, Alex Manente, André do Prado, Antonio Salim Curiati, Beto Trícoli, Carlos Bezerra Jr, Carlos Cezar, Estevam Galvão, Feliciano Filho, Gilmaci Santos, Itamar Borges, Leci Brandão, Luis Carlos Gondim, Olímpio Gomes, Rita Passos e Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de regulamentar, no âmbito do Estado, os direitos e deveres individuais e coletivos que especifica 
O projeto foi aprovado com a emenda apresentada na reunião conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

A proposição foi então encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que fosse dada à matéria a forma adequada.  Esgotado o prazo regimental daquele órgão, compete-nos apresentar a respectiva redação final.
Analisando o texto aprovado verificamos que a emenda, ao dar nova redação ao artigo 6º do projeto, dispondo sobre o prazo para regulamentação da norma, retirou a cláusula de vigência. Assim, atendendo aos ditames da boa técnica legislativa, acrescentamos o artigo 7º de modo a suprir essa lacuna formal.

Desse modo o projeto deve ter a seguinte redação final:

“Regulamenta, no âmbito do Estado, os direitos e deveres individuais e coletivos que especifica”.
Artigo 1º – O Estado garantirá, nos termos dos incisos IV e XVI do artigo 5º da Constituição Federal, a qualquer pessoa o direito à manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato, e a reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente, na forma desta lei.
Artigo 2º – Na manifestação e reunião a que se refere o artigo 1º, com o objetivo de assegurar que ninguém a faça no anonimato, fica proibido o uso de máscara ou qualquer outro paramento que possa ocultar o rosto da pessoa, ou que dificulte ou impeça a sua identificação.

Parágrafo único - A proibição a que se refere o "caput" deste artigo não se aplica às manifestações e reuniões culturais incluídas no calendário oficial do Estado.

Artigo 3º – À proibição constitucional de portar armas nas manifestações e reuniões públicas, incluem-se as de fogo, as armas brancas, objetos pontiagudos, tacos, bastões, pedras, armamentos que contenham artefatos explosivos e outros que possam lesionar pessoas e danificar patrimônio público ou particular.
Artigo 4º – As manifestações e reuniões em locais e vias públicas, inclusive organizadas através das redes sociais, na Internet, conforme previsão constitucional, deverão ser previamente comunicadas às Polícias Civil e Militar, na forma de regulamento expedido pela Secretaria da Segurança Pública.
Artigo 5º – Para a preservação da ordem pública e social, da integridade física e moral do cidadão, do patrimônio público e particular, bem como para a fiel observância do cumprimento desta lei, as Polícias Civil e Militar efetuarão as devidas intervenções legais.
Artigo 6º – Esta lei deverá ser regulamentada até 180 (cento e oitenta) dias após a sua publicação.
Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 50, de 2014.

a) Edson Ferrarini – Relator Especial
PAGE  

